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RESUMO 

 
Ambientes de aprendizagem flexíveis e propositais são fundamentais para criar oportunidades de 
descoberta autêntica, expressão, aquisição de conhecimento e desenvolvimento de habilidades. Este 
estudo explora como um centro educacional infantil pode promover a inclusão por meio de escolhas 
arquitetônicas, reconhecendo o impacto dessas estruturas no aspecto cognitivo dos usuários. O 
ambiente construído impacta o comportamento e a aprendizagem, afetando a inclusão de alunos com 
necessidades especiais na educação. O objetivo geral é compreender como os ambientes construídos 
influenciam os alunos sob a perspectiva da inclusão. Os objetivos específicos incluem a análise do 
impacto desses ambientes na diversidade e na promoção de uma prática educacional de qualidade 
para estudantes com excepcionalidades. As hipóteses sustentam que ambientes públicos muitas vezes 
não atendem adequadamente a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, prejudicando sua 
participação na sociedade. Além disso, o ambiente físico na educação afeta o comportamento, a 
atenção e o desempenho dos alunos, influenciando a qualidade da educação. A pesquisa utiliza uma 
abordagem qualitativa e a revisão bibliográfica como metodologia para analisar o impacto dos 
ambientes construídos na inclusão educacional. Destacar essas conexões na pesquisa pode facilitar 
mudanças funcionais e eficazes nos espaços físicos de ensino. 
 
Palavras-Chave: Ensino inclusivo; design escolar;aprendizagem. 
 
 
 

ABSTRACT 
 

Flexible and purposeful learning environments are key to creating opportunities for authentic discovery, 
expression, knowledge acquisition and skill development. This study explores how a children's 
educational center can promote inclusion through architectural choices, recognizing the impact of these 
structures on the cognitive aspect of users. The built environment impacts behavior and learning, 
affecting the inclusion of students with special needs in education. The general objective is to 
understand how built environments influence students from the perspective of inclusion. Specific 
objectives include analyzing the impact of these environments on diversity and promoting quality 
educational practice for students with exceptionalities. The hypotheses support that public environments 
often do not adequately serve people with disabilities or reduced mobility, hindering their participation 
in society. Furthermore, the physical environment in education affects students' behavior, attention, and 
performance, influencing the quality of education. The research uses a qualitative approach and 
literature review as a methodology to analyze the impact of built environments on educational inclusion. 



 
Highlighting these connections in research can facilitate functional and effective changes to physical 
teaching spaces. 
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Introdução 
 

 

Ambientes de aprendizagem flexíveis e propositais constituem-se em pedra 

fundamental necessária nos esforços contínuos para criar oportunidades para 

descoberta autêntica, expressão, aquisição de conhecimento no desenvolvimento de 

habilidades. 

Quando se trata da conexão entre o ambiente físico e o comportamento 

humano, a literatura abrangem vários campos, tais quais aqueles que estudam o 

ambiente construído em escritórios compartilhados, no estudo remoto, em bairros ou 

em residenciais multiunidades. Podem-se, ainda, investigar de uma perspectiva 

comportamental, utilizando metodologias da psicologia ambiental e arquitetônica ou 

de uma perspectiva fisiológica através da ciência da ergonomia.  

Diante do que foi apresentado, a questão norteadora que se coloca é a 

seguinte: Como um centro educacional infantil, promover a inclusão por meio de suas 

escolhas arquitetônicas, reconhecendo o impacto significativo dessas estruturas no 

aspecto cognitivo de seus usuários? 

O estudo se justifica pelo fato de o ambiente construído impactar o 

comportamento humano e a aprendizagem e a inclusão de alunos com 

excepcionalidades na sala de aula de educação em geral e, dentro deste 

entendimento, a área da educação pode se beneficiar de experiências prévias sobre 

como o espaço físico em torno de um aluno pode ajudar ou dificultar sua experiência 

de aprendizagem.  

Objetiva-se, de maneira geral, compreender como os ambientes construídos 

influenciam os alunos sob a perspectiva da inclusão e, como objetivos específicos, 

analisar como esses ambientes afetam a diversidade e podem fomentar uma prática 

educacional de qualidade para estudantes com excepcionalidades. 

Como hipóteses se admitem que ambientes públicos muitas vezes não 

atendem adequadamente a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 



 
prejudicando sua participação na sociedade e que existem grande importância do 

ambiente físico na educação e isso pode afetar o comportamento, a atenção e o 

desempenho dos alunos, influenciando a qualidade da educação. 

A metodologia empregada nesta pesquisa baseou-se na abordagem 

qualitativa, que consistiu principalmente em uma revisão bibliográfica. Além disso, 

adotou-se o método sistêmico, o qual considera o ambiente construído como um 

resultado da interação dinâmica entre elementos físicos, biológicos e humanos. 

Os procedimentos desta pesquisa seguiram diversas etapas. Inicialmente, foi 

feita a escolha do tema de estudo, seguida pela definição da área de pesquisa e pela 

construção de uma base teórica sólida. Posteriormente, realizou-se o levantamento e 

análise de material bibliográfico e cartográfico relevante. Foram também estudados 

os impactos ambientais relacionados à área em questão, e essa análise foi 

complementada com a elaboração de gráficos e a inclusão de figuras que destacaram 

os riscos e problemas identificados. 

Abrir caminho para esse conhecimento e destacar conexões na pesquisa 

poderia permitir que educadores implementem mais facilmente mudanças funcionais 

e eficazes nos espaços físicos em que ensinam. 

 

 

2. O envolvimento humano no ambiente construído 

 

 

Enquanto considerava a reconstrução da Câmara dos Comuns após um 

bombardeio da Segunda Guerra Mundial, Winston Churchill afirmou que "moldamos 

nossos edifícios e depois nossos edifícios nos moldam" (SMITH, 2018, p. 01).  

Criar e manter ambientes escolares eficazes e saudáveis tem sido uma 

prioridade de longa data na educação (UNESCO, 2020). Apesar das últimas décadas 

terem focado no design sustentável nos ambientes construídos, ainda há falta de 

evidências claras e acessíveis para apoiar a conexão entre a aprendizagem e o 

espaço físico de aprendizagem. 

Ambientes de aprendizado flexíveis e intencionais são fundamentais nos 

esforços contínuos para criar oportunidades de descoberta autêntica, expressão, 



 
aquisição de conhecimento e desenvolvimento de habilidades - para todos os alunos, 

independentemente de suas habilidades (SANTOS NETO, 2020).  

Quando se trata da conexão entre o ambiente físico e o comportamento 

humano, a literatura (e as lacunas) abrangem diversas áreas. Pode-se olhar para a 

pesquisa sobre o ambiente construído sob a perspectiva de espaços de escritório 

compartilhados, sala de aulas remotas, bairros ou residências multifamiliares etc. 

(MARTINS et al; 2022). 

Podem-se investigar, do ponto de vista comportamental, usando metodologias 

da psicologia ambiental, conforme Lamprecht (2016): 

 

Uma contribuição importante para o desenvolvimento desses estudos 
também é trazida pela proxêmica, ou seja, o conhecimento sobre as 
distâncias que as pessoas mantêm entre si e as informações que essas 
distâncias carregam, iniciado por Hall (1976). Ela traz conteúdo relevante 
para o planejamento espacial, enfatizando a necessidade de levar em 
consideração os usuários de um determinado espaço e que tipo de 
relacionamentos prevalecerão ali (ou seja, se os bancos no parque estão 
muito próximos uns dos outros, pode resultar em apenas alguns deles sendo 
usados) (LAMPRECHT, 2016, p. 73). 

 

Também se pode considerar o tópico do ponto de vista teórico, como faz 

Lamprecht (2016), ao abordar a influência do ambiente construído sobre os seres 

humanos, "os destinatários dos estímulos" (p. 70), onde as pessoas são vistas como 

criadoras e beneficiárias (ou vítimas) das características ambientais que produziram. 

O envolvimento humano no ambiente construído e os conceitos de Lamprecht (2016) 

sobre como a gestão do espaço molda a "esfera psicossocial" (p. 74) são 

considerações relevantes para o design escolar e a educação.  

Em meio a equívocos e até dúvidas sobre como o ambiente físico afeta os 

alunos e a aprendizagem, é amplamente reconhecido que estímulos dos elementos 

físicos de um espaço afetam o comportamento e a atenção das pessoas (MARTINS 

et al; 2022). 

No próximo tópico será abordado o conceito de espaços para educação 

inclusiva e como a adaptação do ambiente físico das escolas pode contribuir para a 

inclusão, criando um ambiente receptivo. 

 

2.1 Espaço para educação inclusiva 



 
 

Entre as diversas disciplinas educacionais, a educação inclusiva recebe 

atenção global desde a Declaração Salamanca (UNESCO, 2020), a expressão: 

educação inclusiva (às vezes usada sinônimo de educação especial) refere-se às 

acomodações educacionais e currículos alternativos fornecidos através da educação 

geral para estudantes com diversas habilidades (SANTOS NETO, 2020).  

As narrativas pedagógicas atuais na educação inclusiva orbitam práticas 

eficazes para engajamento, crescimento cognitivo e desenvolvimento de habilidades 

para estudantes com diferentes níveis de capacidade e capacidades físicas e 

socioemocional mistas (ORLANDO et al; 2021) 

Talvez o mais notável seja a maneira pela qual a prática inclusiva autêntica 

envolve inerentemente todos os alunos em uma determinada escola ou espaço — da 

mesma forma que o ambiente físico inevitavelmente faz. De fato, a educação de 

necessidades especiais iniciou sua expansão para a educação inclusiva através 

dessa mesma justificativa (SANTOS NETO, 2020).  

Essa perspectiva filosófica sobre aprendizagem e ensino tem fortes laços com 

a espacialidade nas escolas. Ao longo do século passado, a necessidade de espaços 

especializados nas escolas surgiu naturalmente da identificação de alunos que 

necessitam de apoio e recursos além daqueles tipicamente disponíveis em salas de 

aula de educação comum  (PEREIRA; SARAIVA, 2017) 

Durante muitos anos, os alunos identificados como tendo diferenças cognitivas, 

comportamentais, socioemocionais ou físicas da maioria de seus pares da mesma 

idade foram fornecidos com entrega instrucional alternativa ou conteúdo curricular 

modificado em espaços de aprendizagem separados que foram projetados para 

serem funcionais, flexíveis, envolventes e confortáveis (SALDANHA, 2021). 

Um tema muito debatido nas últimas décadas, há atualmente um 

reconhecimento crescente dos custos sociais e acadêmicos da segregação a longo 

prazo e, da mesma forma, os benefícios da inclusão plena. Ainda há necessidade de 

uma maior compreensão de como o design espacial e ambiental pode moldar 

positivamente fatores de inclusão, como engajamento dos alunos, pertencimento e 

acessibilidade curricular (ORLANDO et al; 2021)  



 
Os ambientes construídos em que as crianças aprendem inerentemente 

contêm uma infinidade de elementos influentes, e estes irão indiscutivelmente 

impactar os alunos de diferentes maneiras (SALDANHA, 2021).  

Considera-se que as experiências espaciais de alunos podem diferir, pois há 

inúmeras deficiências e limitações que são impostas aos seres humanos, tais como 

deficiente auditiva e audição aumentada, deficiência física e visual, deficiência de 

aprendizagem e superdotação, um aluno com transtorno de déficit de atenção e 

hiperatividade e um adolescente no espectro do autismo ou com dislexia (SAWAIA, 

2014).   

Enquanto cada um desses alunos tem suas próprias necessidades únicas e 

objetivos de aprendizagem, todos eles compartilham um espaço de aprendizagem 

com outros em sua faixa etária. Aí reside o conceito unificador de um ambiente — a 

perspectiva da qual parece verdade que cada pessoa dentro de um determinado 

espaço será submetida aos mesmos atributos experienciais (por exemplo, qualidade 

do ar, luz, cor, ruído etc.) (SANTOS NETO, 2020). 

 Alternativamente, há uma necessidade fundamental de que as oportunidades 

de aprendizagem sejam acessíveis a todos os alunos e que os ambientes de 

aprendizagem sejam eficazes para toda uma comunidade, e não apenas para alguns 

indivíduos (SAWAIA, 2014)   

Independentemente de como os ambientes são percebidos individualmente, 

estes oferecem oportunidades de experiência compartilhada (ORLANDO et al; 2021). 

À medida que as melhores práticas atuais se movem para promover a inclusão 

autêntica, a importância de investigar como o design físico e os ambientes construídos 

podem impactar a aprendizagem coletiva é saliente 

Pereira; Saraiva (2017) ressaltam que sentimentos de conectividade e inclusão 

são naturalmente fomentados por meio de experiências compartilhadas em espaços 

seguros e universalmente acessíveis, de modo que a facilitação da inclusão em 

ambientes educacionais pode muito bem ser melhorada com maior compreensão de 

fatores espaciais que amplificam experiências de inclusão e promovem uma 

aprendizagem duradoura.  

No próximo tópico será abordado um campo interdisciplinar em crescimento 

chamado Neuroarquitetura, campo esse que busca compreender como o ambiente 



 
construído afeta o cérebro humano e, por consequência, o comportamento e o bem-

estar das pessoas. 

 

2.2 Neuroarquitetura 

 

A neuroarquitetura é uma abordagem inovadora que combina a neurociência 

com o design de espaços para criar ambientes que promovam a saúde mental, o 

aprendizado e o desempenho humano de maneira mais eficaz. Seu campo remonta à 

década de 1970, com o surgimento da psicologia ambiental e do design baseado em 

evidências KIELING; MASUTTI, 2021). 

Essa abordagem busca desenvolver estratégias aplicadas ao planejamento, ao 

projeto urbano e à construção que considerem os efeitos do ambiente construído 

sobre a atividade cerebral e a nossa capacidade natural de percepção do espaço 

(CRÍZEL, 2020). 

Os estudos nessa área têm se concentrado em entender como o ambiente 

físico afeta a atividade cerebral e as respostas emocionais. Autores como Barrett et 

al. (2017), Banaei et al. (2017), e Bower et al. (2019) têm investigado os impactos 

sensoriais do ambiente físico, utilizando dados do EEG, questionários e medições 

objetivas. Por exemplo, a luz do dia foi identificada como vantajosa para os alunos, 

mas o brilho excessivo das grandes janelas pode ser problemático. 

Chatterjee; Vartanian (2014) demonstraram que emoções envolvendo 

movimento, cognição e excitação e a percepção de diferentes perspectivas de salas 

(envolvendo movimento e cognição), resultam estímulos de reforço ao córtex 

cingulado anterior (CCA), especialmente nas experiências estéticas e arquitetônicas. 

Dessa forma, ainda de acordo com os autores, embora habitemos e nos movamos em 

espaços arquitetônicos, nossas respostas à arquitetura podem diferir das respostas à 

arte.  

Nesse sentido Robinson; Pallasmaa (2015) afirmam que a arquitetura não é 

uma série de imagens nem unidades visuais, mas sim uma experiência que interage 

com o significado (memória) e o movimento corporal. durante um passeio natural, as 

curvas representam formas contínuas e têm visões semelhantes de diferentes 



 
perspectivas, enquanto as geometrias retas têm pontos focais e proporcionam 

diferentes visões de diferentes perspectivas. 

Chatterjee; Vartanian (2014) afirmam que: 

 
(...) o movimento natural através do ambiente construído leva a respostas 
rápidas no CCA que refletem uma primeira resposta afetiva às características 
arquitetônicas do ambiente. Os pesquisadores ressaltam que, enquanto o 
córtex cingulado posterior e o lobo occipital estiveram envolvidos na 
percepção de diferentes perspectivas e mudanças na profundidade da sala, 
não houve diferença significativa para as mudanças perceptuais 
relativamente pequenas de perspectiva entre diferentes paredes do mesmo 
espaço arquitetônico. Isso indica uma forte impressão inicial do ambiente nos 
aspectos afetivos e perceptuais do espaço, com um rápido declínio no 
impacto das características arquitetônicas nos processos afetivos e 
perceptuais (CHATTERJEE; VARTANIAN, 2014, p. 39). 

 

Dentro dessa linha de raciocínio, Robinson; Pallasmaa (2015) demonstraram 

que a forma interior é definida não apenas pela geometria e pelas características, 

como tipo, localização, escala e ângulo, mas também pela maneira como o habitante 

vivencia esse ambiente. 

Embora passemos mais de noventa por cento de nossas vidas dentro de 

edifícios, entendemos muito pouco sobre como o ambiente construído afeta nosso 

comportamento, pensamentos, emoções e bem-estar. Somos seres biológicos cujos 

sentidos e sistemas neurais se desenvolveram ao longo de milhões de anos 

(BARRETT et al., 2017). 

É lógico que a pesquisa nas ciências da vida, particularmente a neurociência, 

pode oferecer insights convincentes sobre as maneiras como nossos edifícios moldam 

nossas interações com o mundo. Essa compreensão expandida pode ajudar os 

arquitetos a projetarem edifícios que suportem a mente e o corpo (ROBINSON; 

PALLASMAA, 2015). 

Além disso, o projeto arquitetônico, incluindo a curvatura das formas, tem um 

impacto nas percepções e nas decisões dos usuários. Espaços fechados com tetos 

baixos podem levar os usuários a optarem por sair. Em resumo, o ambiente físico faz 

diferença na experiência dos alunos (BARRETT et al., 2017). 

Nos últimos anos, houve um crescimento no estudo de como o córtex cerebral 

responde ao espaço e ao lugar, explorando o conceito de afeto, que influencia a 

maneira como nos sentimos, pensamos e agimos em um ambiente. O ambiente 



 
construído pode segurar e transmitir significado, desempenhando um papel crucial na 

educação (PYKETT et al. (2020). 

Tecnologias avançadas desempenham um papel crucial na pesquisa e 

compreensão da Neuroarquitetura, dentre elas, destacam-se a utilização de imagens 

geradas por computador, ressonância magnética e rastreamento ocular (BARRETT et 

al., 2017). 

.A ressonância magnética, por sua vez, possibilita a observação direta das 

respostas cerebrais diante de estímulos proporcionados por ambientes construídos, 

fornecendo insights valiosos sobre as bases neurais das reações emocionais e 

cognitivas (PYKETT et al. (2020). 

Bower et al., (2019) afirmam que o rastreamento ocular é uma ferramenta 

essencial para monitorar o foco de atenção das pessoas em um ambiente, permitindo 

uma compreensão mais profunda de como os elementos arquitetônicos influenciam a 

direção do olhar e, por conseguinte, a experiência subjetiva.  

Essas tecnologias oferecem as ferramentas necessárias para investigar de 

forma mais precisa e objetiva como o ambiente construído afeta o comportamento e 

o bem-estar humano, revolucionando a forma como projetamos e experimentamos o 

mundo construído ao nosso redor. (PYKETT et al. (2020) 

Nesse cenário, a neuroarquitetura emerge como uma ferramenta valiosa, 

contribuindo para a identificação e mitigação de fatores ambientais que possam 

impactar negativamente a saúde e o bem-estar das pessoas (SANTOS, 2023). 

Assim sendo, a Neuroarquitetura e a aplicação dessas tecnologias emergem 

como uma abordagem essencial para aprimorar o design de ambientes, visando, 

sobretudo, aprimorar a qualidade de vida em locais concebidos para a inclusão de 

pessoas com necessidades particulares que demandam  adaptações específicas para 

desfrutar de uma rotina comum e funcional. 

 

2.3 O ambiente inclusivo  

 

A inclusão é um aspecto decididamente relevante e cada vez mais importante 

da educação no século XXI, uma vez que os sistemas de educação em todo o mundo 



 
enfrentam desafios para proporcionar uma educação eficaz para todas as crianças e 

jovens (MAGNUSSON, 2019).  

A Declaração Salamanca e o quadro de ação sobre a educação de 

necessidades especiais vêm servindo como ponto de partida para a pesquisa, política 

e prática em educação inclusiva há décadas (SILVA; CARVALHO, 2017), e desde 

então, tem havido um esforço global para ordenar que todas as escolas recebam 

crianças independentemente de características físicas, intelectuais, sociais, 

emocionais, linguísticas ou outras (UNESCO, 2020). 

No entanto, há ambiguidade na definição precisamente do que significa o 

conceito de inclusão. Em alguns países, a inclusão é vista como o processo de 

atendimento de crianças com deficiência em ambientes gerais de educação; em 

outros lugares, a inclusão é cada vez mais representativa de um movimento mais 

amplo de apoio e celebração da diversidade entre os alunos (SILVA; CARVALHO, 

2017). 

Contextos únicos promovem diferentes entendimentos e adaptações da 

política; como tal, haverá sempre são diferenças na forma como várias pessoas e 

sistemas optam por definir e interpretar a educação inclusiva (MAGNUSSON, 2019). 

Busca-se um terreno comum com o reconhecimento da subjetividade inerente ao lugar 

e ao espaço. 

O Relatório Global de Monitoramento da Educação 2020 oferece uma simples 

descrição do propósito por trás da educação inclusiva: "fazer da diversidade do aluno 

uma força a ser celebrada, uma força para a coesão social" (UNESCO, 2020, p. 422).  

Quando há diversidade, no entanto, pode haver dissonância, a menos que 

sejam empregadas estratégias para ajudar a manter o respeito, a dignidade e a 

equidade entre os diversos alunos. A educação é um direito humano essencial, 

reconhecido como necessário para que o indivíduo realize seus direitos civis, políticos, 

econômicos, sociais e culturais (SILVA; CARVALHO, 2017). 

Como tal, é responsabilidade dos planejadores escolares fazer as 

acomodações necessárias para garantir que todos os alunos possam encontrar seu 

lugar em nossos sistemas públicos de ensino (LILLARD, 2017).  

Aprendizagem diferenciada exige espaços diferenciados, as escolas precisam 

de vagas individualizadas de aprendizagem, não se trata apenas de onde os alunos 



 
vão durante seus dias, mas porque eles vão para lá. O propósito por trás dos lugares 

em que os alunos aprendem é primordial (MAGNUSSON, 2019) e isso conjura 

imagens de tipos espaciais socialmente integrados, estimulantes e capacitadores, 

pois cada uma delas tem uma oferta específica e proposital para o aluno, além do 

currículo ou da tarefa de aprendizagem. 

O próximo tópico, explorará as implicações da mobilidade dos alunos em 

relação às barreiras físicas e espaciais que podem restringir seu acesso e como a 

infraestrutura escolar e o planejamento podem afetar a mobilidade dos alunos e, 

consequentemente, sua capacidade de aproveitar ao máximo os espaços de 

aprendizado diferenciados e inclusivos que foram discutidos até o momento. 

 

2.3.1 Necessidades de mobilidade x barreiras físico-espaciais 

 

Quando pensamos em ambientes de aprendizagem, há uma suposição 

inerente de movimento acontecendo dentro e ao redor do espaço, particularmente 

quando consideramos a importância da aprendizagem cinestésico (LILLARD, 2017). 

Os alunos naturalmente precisam se transportar da sala de aula para a sala de 

aula, de dentro para fora, de sua mesa para o tapete, e assim por diante durante um 

determinado dia escolar. No entanto, nem todos os alunos têm essa capacidade.  

Os alunos com deficiência física geralmente terão condições físicas que 

impactam significativamente uma ou mais atividades importantes na vida, como a 

mobilidade pessoal (SANDOVAL et al., 2020). 

Geralmente envolvendo condições musculoesqueléticos, os prejuízos podem 

vão desde entorses temporárias até deficiências crônicas duradouras, e em ambos os 

casos, o resultado são estudantes que precisam de assistência fazendo tarefas que 

outros alunos podem fazer de forma independente (MACHADO, 2020). 

Dada a importância da inclusão, considerações devem ser feitas para garantir 

que os alunos com problemas de mobilidade ainda possam acessar e se envolver com 

o currículo geral ao lado de seus pares (SANDOVAL et al., 2020). 

As propriedades físicas de um espaço precisam ser consideradas a partir da 

perspectiva do denominador mais comum. Por exemplo, se uma mudança interior na 

elevação pode ser abordada usando escadas, uma rampa ou um elevador, deve se 



 
considerar como a rampa é a solução mais universal e inclusiva, seja para o aluno 

que usa muletas ou uma cadeira de rodas, caminhando ou correndo e, até mesmo, 

um grande grupo de estudantes poderia usar uma rampa larga para acesso a outro 

nível de sala ou edifício (BHERING, 2019). 

Outras considerações para enfrentar os desafios de mobilidade no ambiente 

construído incluem barras de apoio, cadeiras e mesas ajustáveis à altura, espaço 

adequado para passagens e entre móveis, sinos de chamada de emergência e 

banheiros acessíveis — todos os quais podem ser usados por (e até mesmo 

beneficiar) qualquer aluno, independentemente da capacidade (PEREIRA, 2016). 

A falta de acessibilidade resulta em uma situação de exclusão para um grupo 

significativo de pessoas, que não conseguem usufruir plenamente do seu direito 

básico de igualdade de condições, violando seus direitos fundamentais, impedindo 

que participem ativamente da sociedade (MACHADO, 2020). 

A conscientização sobre a importância da acessibilidade em ambientes 

públicos e a implementação de medidas efetivas para remover barreiras 

arquitetônicas e sociais são vitais para assegurar que todas as pessoas, 

independentemente de suas condições de mobilidade, possam desfrutar de igualdade 

de oportunidades e participar plenamente na vida da comunidade (PEREIRA, 2016).  

Além das barreiras físicas, as atitudinais desempenham um papel igualmente 

prejudicial, pois a discriminação, o preconceito e a falta de conscientização por parte 

da sociedade em relação às necessidades e potencialidades das pessoas com 

deficiência frequentemente levam a estereótipos e tratamento desigual, criando um 

ambiente hostil e inóspito, dificultando a plena participação dessas pessoas em todos 

os aspectos da vida cotidiana (BHERING, 2019). 

A verdadeira acessibilidade vai além da simples remoção de obstáculos físicos; 

ela abrange um conceito mais amplo, que significa oportunizar o uso comum de 

espaços, reconhecer e aceitar a diversidade de capacidades, proporcionar a todos o 

livre acesso a todas as esferas da sociedade e reconhecer as especificidades das 

pessoas que compõem essa sociedade (SANDOVAL et al., 2020). 

Espaços acessíveis são ambientes projetados e construídos de forma a garantir 

o uso e o desfrute por todas as pessoas, independentemente de suas habilidades 

físicas, reconhecendo e acomodando as especificidades de cada indivíduo. Assim, é 



 
crucial entender que o conceito de deficiência é amplamente diversificado, 

abrangendo uma variedade de condições e, nessa linha de raciocínio, a criação de 

espaços públicos acessíveis é um compromisso necessário para promover a 

igualdade e a justiça (OSTROSKI, 2022). 

Isso significa que arquitetos, urbanistas, legisladores e a sociedade em geral 

devem trabalhar em conjunto garantir que todos os cidadãos possam desfrutar dos 

benefícios de espaços públicos bem planejados e projetados, pois, conforme a NBR 

9050 (ABNT, 2020) a acessibilidade é: 

 

A possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para 
utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como outros serviços e 
instalações abertos ao público, de uso público ou privado, de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou 
mobilidade reduzida (ABNT, 2020, p. 16). 

 

Diante disso, na contramão da norma supracitada, barreiras físico-espaciais, 

quando presentes em espaços públicos, sejam eles praças ou prédios públicos, não 

apenas comprometem a essência do conceito de espaço público, mas também 

desempenham um papel significativo na criação de uma sociedade segregada, hostil 

e intolerante, acabando por contribuir para a perpetuação de estigmas e preconceitos 

em relação a indivíduos com deficiência (KLEIN; GRIGOLETTI, 2020). 

Ambientes inacessíveis estendem as limitações daquelas pessoas que 

possuem condições mais restritivas, sejam elas de natureza física ou mental, 

dificultando seus acessos a serviços, oportunidades de trabalho, educação e 

participação plena na vida comunitária, privando indivíduos de seus direitos básicos à 

igualdade de oportunidades (OSTROSKI, 2022). 

Quando os espaços públicos são projetados para acomodar as diversas 

necessidades de todos os cidadãos, eles se tornam locais onde a diversidade é 

valorizada e a interação entre pessoas de diferentes capacidades é incentivada. Isso 

não apenas promove a inclusão, mas também enriquece a vida comunitária, 

permitindo que todos os cidadãos participem ativamente na sociedade e contribuam 

com suas habilidades e perspectivas individuais (SANDOVAL et al., 2020). 



 
Assim, oportuno destacar que a neuroarquitetura, ao enfocar como o ambiente 

físico influencia o bem-estar e o funcionamento das pessoas, desempenha um papel 

fundamental na identificação e eliminação de barreiras físicas e na promoção da 

acessibilidade, contribuindo para uma reflexão dos valores da igualdade e da inclusão 

à medida que contribui para o desenvolvimento de soluções mais inclusivas e 

acessíveis nos espaços públicos. 

 

 

Considerações Finais 

 

 

Conclui-se que a acessibilidade em espaços públicos é fundamental para 

promover a inclusão e a igualdade de condições para pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida. A existência de barreiras físicas e atitudinais impede a plena 

participação desses indivíduos na sociedade, o que vai contra princípios fundamentais 

de equidade. 

A influência do ambiente físico no processo de aprendizado é um tema de 

relevância crescente e entendeu-se que é inegável que o design escolar e a 

configuração do ambiente podem afetar o comportamento e a atenção dos alunos, 

sendo crucial que os sistemas educacionais e aqueles que ditam suas políticas 

públicas considerem o ambiente como um elemento importante para melhorar a 

qualidade do ensino. 

Enfim, a acessibilidade em espaços públicos, a atenção ao ambiente de 

aprendizado e o design adequado dos espaços são passos importantes em direção a 

um mundo mais inclusivo e acessível para todos. 
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